
TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 04817127/2023

UNIDADE REQUISITANTE: CASA CIVIL

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.  Contratação  de  serviços de acesso de sinais  de  TV por  assinatura,  com a instalação e 
assistência técnica, para atender as necessidades da Casa Civil, por um período de 12 (doze) 
meses, de acordo com as especificações e quantitativos neste Termo.

1.1.1.  Este  objeto  será  realizado  através  de  licitação  na  modalidade  –  DISPENSA  –  Lei 
14.133/2021 e Decreto 35.341/2023, COTAÇÃO ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, com a 
forma de fornecimento INTEGRAL.

1.2. Das especificações e quantitativos

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE

1.

Contratação de serviços de acesso de sinais de 
TV por assinatura, com a instalação e assistência 
técnica,  para atender  as necessidades da Casa 
Civil.

MÊS 12

1.2.1 Especificação Detalhada:

Especificação do serviço
Quantidade de 

Pontos
PACOTE COMPLETO: MP3, HD MAX CINEMA +
PREMIERE HD + PREMIERE PLAY – pontos com todos os canais digitais, 
todos os canais High Definition (HDTV), todos os canais analógicos, Disco 
Rígido com capacidade de no mínimo 500 GB para armazenar gravações 
de programas em definição padrão (até 400 horas) e High Definition 
(HDTV) (até 100 horas);
- HDTV com resolução de 1080 linhas e som Dolby digital 5.1 e Digital 
Theater System (DTS);
- Localização de Programas capaz de filtrar a programação de todos os 
canais por gênero, título, elenco ou palavra-chave.
Ainda registra as buscas anteriores para facilitar consulta futura;
- Ocultar canais adultos: recurso que “retira” do guia de programação os 
canais adultos;
- Bloqueio por Horário: bloqueia canais por horário;
- Recursos tradicionais: bloqueio de canais, controle remoto universal, 
gravação de dois programas simultâneos, Pause e Replay;
- Entradas e saídas:
HDMI.
Vídeo componente;
Vídeo composto;
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Áudio digital Coaxial;
Áudio digital óptico;
Áudio analógico stereo
PACOTE COMPLETO: HD – pontos com todos os canais digitais, todos 
canais High Definition (HDTV) e todos canais analógicos.
- Localização de Programas capaz de filtrar a programação de todos os 
canais por gênero, título, elenco ou palavra-chave. Ainda registra as 
buscas anteriores para facilitar consulta futura;
- Ocultar canais adultos: recurso que “retira” do guia de programação os 
canais adultos;
- Bloqueio por Horário: bloqueia canais por horário;
- Recursos tradicionais: bloqueio de canais, controle remoto universal, 
gravação de dois programas simultâneos, Pause e Replay.
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PACOTE COMPLETO COM NO MÍNIMO:
- 140 canais digitais;
- 20 canais High Definition (HDTV);
- Todos os canais locais abertos analógicos e digitais;
- Disco Rígido com capacidade de no mínimo 500 GB para armazenar 
gravações de programas em definição padrão (até 400 horas) e High 
Definition (HDTV) (até 100 horas);
- HDTV com resolução de 1080 linhas e som Dolby digital 5.1 e Digital 
Theater System (DTS);
- Localização de Programas capaz de filtrar a programação de todos os 
canais por gênero, título, elenco ou palavra-chave. Ainda registra as 
buscas anteriores para facilitar consulta futura;
- Ocultar canais adultos: recurso que “retira” do guia de programação os 
canais adultos;
- Bloqueio por Horário: bloqueia canais por horário;
- Recursos tradicionais: bloqueio de canais, controle remoto universal, 
gravação de dois programas simultâneos, Pause e Replay.
- Entradas e saídas:
HDMI.
Vídeo componente;
Vídeo composto;
Áudio digital Coaxial;
Áudio digital óptico;
Áudio analógico stereo
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1.2.2.  Havendo  divergências  entre  as  especificações  deste  anexo  e  as  dos  sistemas, 
prevalecerão as deste anexo.

1.2.3.  O  objeto  desta  contratação  não  se  enquadra  como sendo  de  bem de  luxo,  conforme 
Decreto nº 34450/2021.

1.2.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns nos termos do inciso 
XIII do art. 6º c/c o art. 20 ambos da Lei nº 14.133/2021.

1.3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
1.3.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contado da data de assinatura na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.



2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual e com as diretrizes de 
logística sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da Administração, definidos 
em  regulamento  do  Poder  Executivo  Estadual,  conforme  art.  6º  do  Decreto  Estadual  nº 
35.283/2023

2.2.  O procedimento da cotação eletrônica  será regido pelas  regras  expressas no art.  6º  do 
Decreto Estadual nº 35.341, de 09 de março de 2023.

2.3.  Tendo  em  vista  a  busca  por  maior  celeridade  do  processo  de  compra  através  dessa 
solicitação de dispensa de licitação,  uma vez que foram apresentados neste Termo os dados 
necessários  à  realização  da  contratação  requisitada,  não  será  apresentado  Estudo  Técnico 
Preliminar, nos termos do art. 72 da Lei 14.133/21.

2.4  Considerando  que  a  Casa  Civil  possui  como  competência  a  assistência  imediata  e  o 
assessoramento direto ao Chefe do Poder Executivo Estadual e aos dirigentes deste órgão, assim 
como a gestão e provimento dos recursos necessários que assegurem as condições adequadas 
de funcionamento da Residência Oficial e do Gabinete do Governador, justifica-se que o objeto de 
contratação contribuirá com a efetividade no exercício institucional das autoridades citadas devido 
ao acesso a programação educativa, informativa e cultural em período integral que proporciona 
cobertura em tempo real  de notícias  do mundo,  em especial  as notícias ligadas ao Governo 
Federal e Estadual.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1 Da Sustentabilidade:
3.1.1.  Além dos critérios  de sustentabilidade eventualmente inseridos  na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis:
a) Para fins de coleta seletiva, a CONTRATADA é obrigada a acondicionar adequadamente e de 
forma diferenciada os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis.
b) A CONTRATADA deve retirar os materiais considerados lixo tecnológico e dar-lhes destinação 
final  ambientalmente adequada, lembramos que os fabricantes de aparelhos elétricos também 
devem  estar  registrados  no  Cadastro  Técnico  Federal  (CTF)  de  Atividades  Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais
c)  Respeite  as  Normas  Brasileiras  -  NBR  publicadas  pela  Associação  Brasileira  de  Normas 
Técnicas sobre resíduos sólidos
3.2. Da subcontratação:
3.2.1. Não será admitida a subcontratação.
3.3 Da garantia da contratação
3.3.1. Não haverá exigência de garantia contratual
3.4. Vistoria
3.4.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 
pleno  das  condições  e  peculiaridades  do  objeto  a  ser  contratado,  sendo  assegurado  ao 
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para 
esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 17 horas
3.4.1.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia.
3.4.1.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria
3.4.2.  O  atestado  de  vistoria  poderá  ser  substituído  por  declaração  formal  assinada  pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação.



3.4.3.  A  não  realização  da  vistoria  não  poderá  embasar  posteriores  alegações  de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1. O prazo de execução do objeto contratual é de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do 
recebimento da primeira ordem de serviço ou instrumento equivalente.
4.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 14.133/202.

4.2. Condições de execução

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

4.2.1.1. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de serviço ou documento 
equivalente;

4.2.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência 
e periodicidade de execução do trabalho: 

4.2.1.3. Local e horário da prestação de serviço: 

a)  A realização dos serviços de instalação do sinal de TV por assinatura deverá ser feita em 
horário comercial, sendo das 08:00 às 12:00 e de 13:00 às 17:00, de segunda a sexta-feira.

b) O funcionamento do sinal de TV por assinatura deverá estar disponível 24 h por dia, durante

toda a vigência contratual, salvo as interrupções técnicas necessárias para manutenção conforme

previsto  nas  legislações  vigentes.
c) A prestação de serviços será realizada nos seguintes endereços: Avenida Barão de Studart, 505 
– Meireles, Fortaleza/ CE e Rua Silva Paulet, 400 – Meireles, Fortaleza/CE.

4.2.1.4. Cronograma de realização dos serviços:

a) O funcionamento do sinal de TV por assinatura deverá estar disponível 24 h por dia, durante

toda a vigência contratual, salvo as interrupções técnicas necessárias para manutenção conforme

previsto nas legislações vigentes

4.3. Local da prestação dos serviços

4.3.1. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços: Avenida Barão de Studart, 505 – 
Meireles, Fortaleza/ CE e Rua Silva Paulet, 400 – Meireles, Fortaleza/CE.

4.4. Materiais a serem disponibilizados

4.4.1.  Para  a perfeita  execução dos serviços,  o contratado deverá disponibilizar  os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

4.4.1.1. 24 Receptores/Decodificadores

4.4.1.2. 24 Cabos para conexão dos receptores e tvs

4.4.1.3. 24 Controles

4.4.1.4. 24 Cabos coxial

4.4.1.5. Demais equipamentos e materiais necessários à prestação dos serviços

4.5. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta.

4.5.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

4.5.1.1. Os serviços de instalação deverão obedecer às normas técnicas vigentes de segurança e

medicina do trabalho, de acordo com a legislação vigente, para execução de serviços desta

natureza, utilizando-se de equipamentos e ferramentas adequadas;

4.5.1.2 O suporte técnico presencial deverá ser prestado por profissional devidamente qualificado,



encaminhado pela CONTRATADA com vistas a solucionar os eventos técnicos identificados, o

restabelecimento do serviço, dentre outros serviços necessários ao serviço contratado;

4.5.1.3 Durante a vigência do contrato,  a CONTRATADA deverá solucionar as reclamações e 
responder aos pedidos de informação da CONTRATANTE no prazo máximo de 05 (cinco) dias

úteis  a contar  de seu recebimento,  onde as  visitas  técnicas  não devem gerar  qualquer  ônus 
adicional para a Casa Civil.

4.5.1.4 A CONTRATADA estará obrigada a substituir o material que se encontra defeituoso, com

vícios de qualidade e/ou quantidade, caso exista, ou fora da especificação estabelecida neste

Termo, sem qualquer ônus adicional para a Casa Civil.

4.5.1.5  A substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data

do recebimento da notificação, por outro da mesma espécie, em perfeitas condições, observando,

fielmente, as características dos equipamentos/materiais exigidos neste Termo

4.5.1.6 Caso seja necessário mudanças de local do ponto, a CONTRATANTE deverá realizar um 
pedido formal  e  a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco)  dias úteis,  a  contar  da data do 
recebimento da notificação, para realizar a troca, sem qualquer ônus adicional para a Casa Civil

4.5.1.7 A CONTRATADA deverá garantir que os serviços serão refeitos, sem ônus para a Casa 
Civil, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da emissão da comunicação expressa pela 
Casa Civil, no caso não estejam de conformidade com os padrões de qualidade e especificações 
exigidos neste Termo.

4.5.1.8 O prazo para instalação e início de operação de todos os equipamentos necessários à 
recepção do sinal de TV por assinatura, objeto deste Termo de Referência, é de até 10 (dez) dias,

a contar da data de assinatura do Contrato;

4.5.1.9. A CONTRATANTE deverá acompanhar e apoiar os técnicos da CONTRATADA com vistas 
a garantir a execução dos serviços no prazo acima estabelecido, além de propiciar a segurança

necessária à adequada execução dos serviços, como forma de evitar danos as instalações físicas

ou a terceiros.

4.6. Especificação da garantia do serviço

4.6.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078/1990 
(Código de Defesa do Consumidor).

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

5.1.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial.

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais 
circunstâncias mediante simples apostila.

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.

5.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

5.5.  Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade  poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 



fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 
contratado,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos  resultados  e  das  sanções  aplicáveis, 
dentre outros.

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021

5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração.

5.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

5.7.2.  Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato  emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

5.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

5.7.4  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

5.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou  à  prorrogação 
contratual.

5.7.6.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,  de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

5.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário.

5.8.1.  Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

5.9.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e 
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de 
gerenciamento  do contrato,  a  exemplo  da  ordem de serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das 
alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

5.9.1.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

5.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico,  administrativo  e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades aplicadas,  devendo  constar  do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

5.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o  art.  158  da  Lei  nº  14.133/2021,  ou  pelo  agente  ou  pelo  setor  com  competência  para  tal, 
conforme o caso.



5.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,  o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual.

5.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) 
para aferição da qualidade da prestação dos serviços disposto neste item.

6.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o contratado:

6.1.1.1. não produziu os resultados acordados, conforme Anexo A;

6.1.1.2.  deixou  de  executar,  ou  não  executou  com  qualidade  mínima  exigida  as  atividades 
contratadas; ou

6.1.1.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

6.2.1 Os serviços deverão ser prestados durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, no curso da 
vigência  contratual  e  serão  aferidos  mediante  verificação  do  cumprimento  das  exigências 
estabelecidas no item 4.5

6.3. Recebimento do serviço:

6.3.1. Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais 
técnico  e  administrativo,  mediante  termos  detalhados,  quando  verificado  o  cumprimento  das 
exigências de caráter técnico e administrativo nos termos do art. 140, I, a , da Lei nº 14.133

6.3.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 
a ser paga.

6.3.1.2.  O fiscal  técnico  do  contrato  realizará  o  recebimento  provisório  do  objeto  do  contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

6.3.1.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

6.3.1.4.  O fiscal  setorial  do contrato,  quando houver,  realizará o recebimento provisório sob o 
ponto de vista técnico e administrativo.

6.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

6.3.2.1. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou  única  medição  de  serviços  até  que  sejam sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

6.3.2.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 



Provisório nos termos do art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133/2021.

6.3.2.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

6.3.2.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades.

6.3.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

6.3.5. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente  aceitação  mediante  termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

6.3.5.1.  Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico, 
administrativo  e  setorial,  quando  houver,  no  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades aplicadas,  devendo  constar  do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

6.3.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;

6.3.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

6.3.5.4.  Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com  o  valor  exato 
dimensionado pela fiscalização.

6.3.5.5.  Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

6.3.6.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto,  quanto à dimensão,  qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.3.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

6.3.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.

6.3.9. Liquidação

6.3.9.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

6.3.9.1.1.  O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

6.3.9.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;



c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.3.9.3.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal/fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a 
liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
ao contratante;

6.3.9.4. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   

6.3.9.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.3.9.6.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante.

6.3.9.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.

6.3.9.8.  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à 
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao 
contratado a ampla defesa.

6.3.9.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.

6.3.10. Prazo de pagamento

6.3.10.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 
liquidação da despesa.

6.3.10.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

6.3.11. Forma de pagamento

6.3.11.1.  O  pagamento  será  realizado  mediante  crédito  em  conta  corrente  do  contratado, 
exclusivamente no Banco Bradesco S/A, conforme Lei nº 15.241/2012.

6.3.11.2.  Será  considerada data  do pagamento  o  dia  em que constar  como emitida  a  ordem 
bancária para pagamento.

6.3.11.3.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação 
aplicável.

6.3.11.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.



6.3.12.  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.

6.4. Antecipação de pagamento

6.4.1. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO

7.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

7.1.1.  O  prestador  de  serviço  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de 
LICITAÇÃO,  na  modalidade  DISPENSA,  com adoção  do  critério  de  julgamento  pelo  MENOR 
PREÇO

7.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

7.2.1. Habilitação jurídica

7.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

7.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;

7.2.1.3.  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor 
Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação ficará  condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

7.2.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual  de responsabilidade limitada -  EIRELI:  inscrição do ato  constitutivo, 
estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta 
Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus 
administradores

7.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

7.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.2.1.7.  Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

7.2.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil  das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971.

7.2.1.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva

7.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.2.2.1.  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Cadastro  de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;



7.2.2.2.  Prova de regularidade fiscal  perante  a  Fazenda Nacional,  mediante  apresentação  de 
certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;

7.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.2.2.7.  Caso o licitante seja considerado isento dos tributos Estadual  relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.2.2.8.  O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os 
benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  nº  123/2006,  estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal;

7.2.3. Qualificação Econômico-Financeira

7.2.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física.

7.2.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante nos termos do 
art. 69, caput, inciso II da Lei nº 14.133/2021;

7.2.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 
a  1  (um),  comprovados  mediante  a  apresentação  pelo  licitante  de  balanço  patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

7.2.3.3.1.  -  Liquidez  Geral  (LG)  =  (Ativo  Circulante  +  Realizável  a  Longo  Prazo)/(Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante);

7.2.3.3.2. - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

7.2.3.3.3. - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

7.2.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação o capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação

7.2.3.5.  As  empresas criadas no exercício  financeiro  da licitação deverão atender  a  todas as 
exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo  balanço  de 
abertura nos termos do art. 65 da Lei nº 14.133/2021.

7.2.3.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos nos termos do § 6º do art. 69 da Lei nº 14.133/2021.

7.2.3.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante

7.2.4. Qualificação Técnica

7.2.4.1. Prova de inscrição ou registro do licitante, junto ao Conselho profissional competente da 
localidade da sede do licitante, em plena validade;



7.2.4.2.  Comprovação  de  aptidão  para  execução  de  serviço  de  complexidade  tecnológica  e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio  da apresentação de certidões ou atestados,  por  pessoas jurídicas  de direito  público  ou 
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

7.2.4.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 
a contratos executados com as seguintes características mínimas:

7.2.4.3.1 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 12 (doze) meses na prestação 
dos  serviços,  sendo  aceito  o  somatório  de  atestados  de  períodos  diferentes,  não  havendo 
obrigatoriedade de os 12 (doze) meses serem ininterruptos

7.2.4.4 Será  admitida,  para fins de comprovação de quantitativo  mínimo,  a  apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante

7.2.4.5 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor.

7.2.4.6  O  contratado  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o 
objeto contratado, dentre outros documentos.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 
imediatamente após o julgamento das propostas.

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este 
termo e o contrato;
9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo e contrato;
9.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;
9.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo 
contratado;
9.5.  Comunicar  o  contratado  para  emissão  de nota  fiscal  relativa  à  parcela  incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133/2021;
9.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste termo e no contrato;
9.7. Aplicar as sanções previstas na lei e no contrato, quando do descumprimento de obrigações 
pelo contratado, garantindo-lhe a ampla defesa e ao contraditório.
9.8.  Emitir  explicitamente  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à 
execução  do  presente  contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.8.1.A Administração terá o prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias úteis.
9.10.Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 



decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

10.1.  O contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  termo e  do  contrato, 
assumindo  como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor;
10.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;
10.1.3.  Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos, após comprovada culpa, garantindo ao contratado a ampla 
defesa e ao contraditório;
10.1.6.  Quando não for  possível  a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento 
Unificado  de  Fornecedores(SICAF),  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela 
fiscalização  do  contrato,  junto  com  a  nota  fiscal  para  fins  de  pagamento,  os  seguintes 
documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT;
10.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços.
10.1.9.  Paralisar,  por  determinação  do  contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.
10.1.10.  Manter  durante  toda  a  vigência  do contrato,  em compatibilidade  com as  obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
10.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato.
10.1.12.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos,  devendo complementá-los,  caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório  para  o  atendimento do  objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer  algum  dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.



10.1.13.  Alocar  os  empregados  necessários,  com habilitação  e  conhecimento  adequados,  ao 
perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
10.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial  descritivo  ou 
instrumento congênere.
10.1.15.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
12.1.18. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

10.1.17.  Providenciar  a substituição de qualquer  profissional envolvido na execução do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.

10.1.18. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, 
da CLT, e na Portaria n.º 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do 
trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

10.1.19. Respeitar a legislação relativa à disposição final ambientalmente adequada dos resíduos 
gerados, mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de compensação 
ambiental e outros, conforme previsto em lei.

11. DAS SANÇÕES

11.1 Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado o descumprimento 
total  da obrigação assumida, consoante o estabelecido no § 5º,  do art.  90, da Lei Federal nº 
14.133/2021, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.
11.2 O fornecedor que não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do fornecimento 
estará sujeito  às sanções previstas na Lei  Federal  nº 14.133/2021,  sem prejuízo do eventual 
cancelamento da Ordem de Compra ou de Serviço ou da Nota de Empenho.
11.3 Se o fornecedor inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeito às 
sanções previstas no inciso IV,  do art.  104,  e no art.  162, da Lei Federal nº 14.133/21, e ao 
pagamento de multa nos seguintes termos:
11.4 Pelo atraso na entrega do material ou serviço em relação ao prazo estipulado: 1% (um por 
cento) do valor do bem/serviço não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por 
cento) do valor do bem/serviço;
11.5  Pela  recusa  em  efetuar  o  fornecimento  e/ou  pela  não  entrega  do  material  ou  serviço, 
caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% (dez por 
cento) do valor do bem;
11.6 Pela demora em substituir o material ou serviço rejeitado, a contar do segundo dia da data da 
notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do bem/serviço recusado, por dia decorrido;
11.7 Pela recusa da Contratada em substituir o material ou serviço rejeitado, entendendo-se como 
recusa a substituição não efetivada nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% 
(dez por cento) do valor do material ou serviço rejeitado;
11.8  Pelo  não  cumprimento  de qualquer  condição  fixada neste  Termo de  Participação ou no 
instrumento convocatório e não abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor 
contratado, para cada evento.



11.9 As multas  estabelecidas no item 14.3 podem ser  aplicadas isolada ou cumulativamente, 
ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e 
danos cabíveis.
11.10 As importâncias relativas a multas serão descontadas do pagamento porventura devido à 
contratada, ou efetuada a sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Estado, ou por 
qualquer forma prevista em lei.

11.11 A Contratada estará obrigada a efetuar,  a qualquer tempo, a substituição do material ou 
serviço  rejeitado,  se  este  apresentar  defeito  de  fabricação  ou  divergências  relativas  às 
especificações constantes do Termo de Participação, independentemente da quantidade rejeitada.

11.12 No caso de procedimento de cotação eletrônica promovido por empresa pública, sociedade 
de economia mista e por suas subsidiárias, a aplicação de sanções administrativas deve observar 
o disposto nos seus regulamentos, em consonância com a Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho 
de 2016.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado.

12.2.  A  contratação  será  atendida  pela  seguinte  dotação 
30100003.04.122.211.20764.15.339039.1.5009100000.0.

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. DO FORO

13.1  Para  dirimir  quaisquer  questões  decorrentes  deste  procedimento  e  da  contratação  dele 
originada será competente o Foro da Comarca do município sede do órgão promotor da cotação 
eletrônica.

14. DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO A - AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS

Fortaleza - CE, ___de___________ de 20___.

Aprovado:

Francisco José Moura Cavalcante
Ordenador de Despesa

Beatriz Ribeiro Fernandes
Coordenadora da Administração Palaciana



ANEXO A - AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS

1. INTRODUÇÃO
1. Definição: Instrumento de Medição de Resultado (IRM) é o mecanismo que define, em 
bases compreensíveis,  tangíveis,  objetivamente observáveis e comprováveis,  os níveis 
esperados  de  qualidade  da  prestação  dos  serviços  e  respectivas  adequações  de 
pagamento.

2. Descontos x sanções administrativas: embora a aplicação de índices aos indicativos 
seja  instrumento  de  gestão  contratual,  não  configurando  sanção,  a  Administração  da 
Contratante  poderá,  pelo  nível  crítico  de  qualidade  insuficiente  em  qualquer  dos 
indicativos, aplicar as penalidades previstas em contrato, ficando desde já estabelecido 
que, quando o percentual de descontos no mês for superior a 1% (um por cento) poderá 
restar  caracterizada  inexecução  parcial  do  contrato,  o  que  implicará  na  abertura  de 
procedimento de aplicação de sanção administrativa, nos termos da Lei e do Contrato, 
observado o contraditório e a ampla defesa.

3. As atividades descritas neste instrumento deverão ser efetuadas periodicamente pela 
equipe de fiscalização e controle da execução dos serviços, gerando relatórios mensais 
de prestação de serviços executados, que serão encaminhados ao gestor do contrato.

2. OBJETIVO
1. Definir e padronizar a avaliação de desempenho e qualidade dos serviços prestados 
pela contratada na execução do contrato de prestação de serviços de acesso de sinais de 
TV por assinatura, com a instalação e assistência técnica, para atender as necessidades 
da Casa Civil.

3. REGRAS GERAIS

1. Será efetuado periodicamente pela fiscalização o controle da execução do serviço, de 
forma a gerar relatórios mensais que servirão de fator redutor para os cálculos dos valores 
a serem lançados nas faturas mensais de prestação dos serviços executados, com base 
nas pontuações constantes dos relatórios.

2. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos estabelecidos 
no Instrumento de Medição de Resultado (IMR) abaixo apresentado.

3. O IMR vincula o pagamento dos serviços aos resultados alcançados em complemento 
à  mensuração  dos  serviços  efetivamente  prestados,  não  devendo  as  adequações  de 
pagamento, originadas pelo descumprimento do IMR, ser interpretadas como penalidades 
ou multas.
4. O valor pago mensalmente será ajustado ao resultado da avaliação do serviço por meio 
do IRM, indissociável do contrato.



5. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação  da  prestação  dos  serviços.  Durante  a  execução  do  objeto,  o  fiscal/gestor  
designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar 
a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,  
falhas e irregularidades constatadas, estipulando prazos razoáveis para tanto, mediante 
notificação escrita.

6. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 
sanções à contratada de acordo com as regras previstas no Contrato.

7. Para fins de recebimento definitivo, que deverá ser realizado no prazo de 10 (dez) dias 
úteis  a  contar  da  entrega  da  documentação  completa  e  suficiente  e  necessária  ao 
pagamento,  o  gestor  do  contrato  emitirá  relatório,  bem  como  justificará  as  glosas  e 
descontos com base no IMR e encaminhará o procedimento para pagamento, salvo se 
houver indicação de aplicação de sanções administrativas, caso em que o procedimento 
seguirá  rito  próprio  visando à  notificação da contratada para  apresentação de defesa 
prévia.

8. Na tabela abaixo estão listados os parâmetros do IMR para aferir padrões de qualidade, 
esclarecendo que:
a)  Os  descontos  serão  calculados  com base  na  análise  de  aspectos  administrativos, 
conforme abaixo indicado;
b)  O  somatório  dos  descontos  incidirá  sobre  os  valores  efetivamente  executados  da 
fatura, ou seja, sobre o valor bruto das horas trabalhadas;
c) No caso de execução inferior de 20 % das horas mensais contratadas, será realizado o  
desconto proporcional da fatura ao serviço efetivamente prestado.

ASPECTOS TÉCNICOS

DESCRIÇÃO PÉSSIMO RUIM REGULAR BOM ÓTIMO

Funcionamento dos 24 pontos 
durante 24horas por dia

Atendimento a solicitações de 
reparo dentro do prazo acordado 

entre as partes

Substituições de equipamentos 
com defeito dentro do prazo 

acordado entre as partes


